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Saldrios didrios

Encarregados de sec¢fio. . . « . . .. .0 15400
Rabaneadores . « « « « « v ¢« v v v e 0. 10300
Prensadores e caldeireiros . . . . . e e e 2800
. : Encarrogadas do scoedo . . . . . 7850
Escolbedeiras Escolhedeiras do rolbas .« . < o . . 4350
Pessoal adventioio:
Individues do sexe masculino . . . . . . . . . 7800
Individuos do sexo feminino. . . . . . . . . . 4400
Aprendizes :
Com menos e mais de dois anos de prdtica:
Do sexo masculino, respectivamente 28 e. . 3450
Do sexo feminino, respectivamente 1850¢. . 3800

Sub-Secretariado de Estado das Corporacgies e Pre-
vidéncia Social, 10 de Fevereico de 1938.— O Sub-
Secretario de Estado, Manuel Rebélo de Andrade.
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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direc¢do Geral dos Negocios Politicos
e Econémicos

Por ordem superior se faz piblico que, segundo' co-
municaciio do Ministério dos Negocios Estrangeiros de
Franca, o Govérno da Estonia decidiu aderir & Conven-
cio Internacional de Navegagio Aérea, assinada em
Paris a 13 de Outubro de 1919 e modificada pelos Pro-
tocolos de 27 de Outubro de 1922, 30 de Junho de 1923,
12 de Junho de 1929 e 11 de Dezembro de 1929. Em
harmonia com o desejo expresso pelo Govérno Estoniano
esta adesio produzirid os seus efeitos a contar de 1 de
Janeiro de 1938.

Direccio Geral dos Negécios Politicos e Econémicos,
8 de Fevereiro de 1938.— O Secretario Geral, Luiz Te:-
zeira de Sampario.

Por ordem superior se faz piblico que o Govérno
Btilgaro comunicon ao Govérno Portugués, nos termos
do artigo 10.° da Convencgiio, assinada em Genebra aos
27 de Julho de 1929, para o melhoramento da situacdo
dos feridos e doentes em campanha, que concedeu &
Associagio da Cruz Vermelha Bilgara o direito exclu-
sivo de prestar auxilio e assisténcia aos servigos sanita-
rios publicos.

Direc¢io Geral dos Negocios Politicos e Econémicos,
8 de Fevereiro de 1938.— O Secretario Geral, Luiz Tei-
zeira de Sampaio.

A S SIS I I TS

MINISTERIO DAS COLONIAS

Direccdo Geral de Administragé@o Politica
e Civil

Repartigio dos Negclos Politicos e de Administraio Civil
1,% Seccdo

Portaria n.” 8:926

Considerando a necessidade exposta por alguns gover-
nadores coloniais de reiinirem os conselhos do govérno
em sessdes extraordindrias, nos termos previstos no ar-
tigo 72.° da Carta Organtca do Império Colonial Portu-
gués, mas atendendo & situaglio excepcional, verificada
no corrente ano, proveniente do disposto no artigo 1.°

do decreto n.° 25:306, de 9 de Maio de 1935, pelo qual
passaram a coincidir os anos econémicos com 0s aunos
civis, e considerando ainda que a sessio ordinaria anual
em que o consetho do govérro se deve considerar cons-
tituido e instalado deve preceder por isso, e na confor-
midade do § 1.° do referido artigo 72.°, as sessdes extra-
ordinirias na mesma disposi¢io, e que o prazo de trés
anos a que se refere o artigo 65.° da mesma Carta Or-
ganica deve ser contado desde a proxima sessdio ordi-
naria anual do Conselho do Govérno das Colénias, a
realizar em Julho do corrente ano, para o efeito do que
determina o artigo 161.° da mesma Carta e por virtude
do disposto no artigo 1.° do decreto n.° 25:306, de 9 de
Maio de 1935: manda o Govérno da Repiblica Portu-
guesa, pelo Ministro das Colénias, nos termos do- dis-
posto na alinea bj do artigo 11.° da Carta Orgdnica do
Império Colonial Portugués, declarar prorrogados até a
abertura da referida sessio ordiniria os mandatos dos
vogais n#o oficiais dos conselhos do govérno cujo triénio

comegoun em 193D.
Para ser publicada nos «Boletins Oficiais» de to-

das as colénias.

Ministério das Colénias, 12 de Fevereiro de 1938.—
O Ministro das Colénias, Francisco José Vierra Machado.
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MINISTERIO DO COMERCIO E INDUSTRIA

Secretaria Geral

Deoretc-lei n.° 28:456

Os resultados da experiéncia feita na maioria dos ser-
vicos do Ministério das Financas e nos que funcionam
junto ou na dependéncia da Presidéncia do Conselho em
matéria disciplinar, de harmonia com o disposto nos de-
cretos-leis n.% 18:872, 20:646 e 24:724, e, a par disso,
a necessidade de evitar os graves inconvenientes resul-
tantes da habitual morosidade na instruciio e apreciacio
dos processos, aconselham a adopciio, nos servigos do
Ministério do Coméreio e Indistria, de normas idénti-
cas, cuja.aplicacio assegure igualmente, sem restrices
ao direito de defesa, a rapidez e a uniformidade de eri-
tério a que naqueles diplomas se faz referéncia. |

Por isso,

Usando da faculdade conferida pela 2. parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituicio, o Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, 0 seguinte:

Artigo unico. Nos servigos do Ministério do Coméreio
e Industria ou déle dependentes, sempre que haja lugar
a processo disciplinar, serd &ste regulado pelas disposi-
cdes do decreto-lei n.° 18:872,'de 20 de Setembro de
1930, cnjos preceitos regerdio igualmente, na parte apli-
civel, todos os processos que ainda niio tenham sido
definitivamente julgados ou que, por qualquer decisio
superior, tenham de ser novamente submetidos a apre-
ciaciio dos conselhos disciplinares.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 12 de Fevereiro de
1938. — AntTéxn10 Oscar DE Fracoso Carmona — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Junior — Manuel Ortins de Betten-
court — Joagquim José de Andrade e Silva Abranches —
Francisco José Vieira Machado — Anténio Faria Car-
neiro Pacheco — Jodo Pinto da Costa Leite — Rafael
da Silva Neves Duque.
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